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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO. COBERTURA. RECUSA. ABALO DE ORDEM MORAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento contratual por parte da 
operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de saúde, 
somente enseja reparação a título de danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 
1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe 
de 14/10/2022).
3.1 O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3.2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para concluir pela 
existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada foi exposta, 
ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização 
por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos 
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Ferreira.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 886/894) interposto contra decisão desta relatoria que 

negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso 

especial (e-STJ fls. 874/882).

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do 

STJ.

Indica desrespeito aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, defendendo haver 

negativa de prestação jurisdicional, pois a Corte local "não enfrentou especificamente as 

matérias de direito fundadas nos arts. 537, § 1º, I do CPC e arts. 188, 412, 884, 927 e 944 do 

CC. O acórdão recorrido não abordou precisamente a desproporcionalidade do valor 

arbitrado a título de multa, sem considerar as demonstrações de cumprimento da tutela de 

urgência, e deixou de observar que as limitações das sessões foram realizadas baseada na 

legislação vigente no momento e no ajuste firmado entre as partes" (e-STJ fl. 888).

No mérito, aduz afronta ao art. 10, I, da Lei n. 9.656/1998, alegando ser 

descabido condená-la ao custeio do tratamento de saúde postulado pela parte agravada, pois 

ele não constaria no rol da ANS, que teria natureza taxativa, além de que seria experimental.

Sustenta que a mera recusa do custeio do tratamento de saúde não justificaria 

indenizar danos morais. Subsidiariamente, requer a revisão do valor da mencionada 

indenização, por considerar excessiva a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Acrescenta que o valor consolidado das astreintes de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais) seria exorbitante, o que autorizaria sua revisão.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

Foi apresentada impugnação, requerendo a condenação da agravante ao 

pagamento das multas por litigância de má-fé e procrastinação (CPC/2015, art. 1.021, § 4º), 

assim como o arbitramento de honorários recursais (e-STJ fls. 901/908).

É o relatório.
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO. COBERTURA. RECUSA. ABALO DE 
ORDEM MORAL. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de 
danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 
1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3.1 O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3.2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a 
parte agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, 
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 874/882):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto contra decisão 
que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a) ausência de 
negativa de prestação jurisdicional e (b) aplicação da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 
823/825).
O acórdão do TJDFT traz a seguinte ementa (e-STJ fls. 704/705):

APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). 
TERAPIA OCUPACIONAL. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE SESSÕES. 
ABUSIVIDADE. DESVANTAGEM EXAGERADA PARA O CONSUMIDOR. 
ALTERAÇÃO DO ROL DA ANS. NÚMERO ILIMITADO DE SESSÕES. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. MULTA 
COMINATÓRIA. APLICABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.
1. As normas dos arts. 6º, 196 e 197 da Constituição Federal determinam 
que a saúde é direito fundamental, que as ações e serviços de saúde 
exercidas pelo Poder Público e pelas pessoas de direito privado são de 
relevância pública e, ainda, orientam a interpretação sistemática da Lei nº 
9.656/98 e do Código Civil - em diálogo de fontes (Cláudia Lima Marques) - 
especialmente no tocante à boa-fé objetiva na celebração dos contratos de 
prestação de serviços de saúde.
2. As operadoras de planos de saúde, por oferecerem, mediante 
remuneração, serviço no mercado de consumo, enquadram-se no conceito de 
fornecedor, constante do art. 3º, caput, do Código de Defesa do Consumidor 
- CDC. De outro lado, as pessoas naturais, destinatárias finais do serviço, 
são consumidoras, nos termos do art. 2º, caput, do mesmo Código. Nessa 
linha e de acordo com Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, incide o 
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os 
administrados por entidades de autogestão.
3. Atualmente, a Resolução Normativa (RN) n. 465/2021 da ANS, alterada 
pela RN n. 539/2022, prevê em seu anexo II a necessidade de "cobertura 
obrigatória em número ilimitado de sessões para pacientes com transtornos 
globais de desenvolvimento". Assim, a limitação contratual de sessões 
anuais é abusiva.
4. De todo modo, ainda que se considerasse a redação da resolução vigente 
à época do ajuizamento da ação (RN nº 428/17), o rol da ANS previa 
"cobertura obrigatória mínima de 40 sessões, por ano de contrato (...)". Ou 
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Superior Tribunal de Justiça

seja, a cobertura autorizada pelo plano de saúde corresponde apenas ao 
mínimo previsto na norma, o que não exclui a necessidade de eventual 
ampliação do número de sessões.
5. A redação da norma deve ser analisada sob a perspectiva de que as 
resoluções de agências reguladoras não têm - em face do seu caráter 
regulamentar - aptidão de afastar o texto legal ou limitar direitos concedidos 
de forma irrestrita, principalmente se relacionados a direito fundamental, 
como a saúde. Tampouco pode o plano de saúde limitar direitos ou restringir 
a cobertura contratual sem amparo legal.
6. No caso, a beneficiária demonstrou que houve indicação médica 
fundamentada, por mais de um profissional, para a realização de sessões de 
terapia ocupacional por tempo indeterminado, sob pena de se comprometer a 
eficácia do tratamento e o desenvolvimento das faculdades físicas e mentais 
da menor.
7. Assim, a limitação do número de sessões restringe direitos fundamentais 
inerentes à natureza do contrato e, portanto, é excessivamente onerosa à 
consumidora, nos termos do art. 51, inciso IV e §1º, incisos II e III, do CDC. 
Precedentes. 8. É cabível a compensação por danos morais pela recusa em 
autorizar as sessões de terapia essenciais ao tratamento de criança com 
síndrome de Pitt-Hopkins - desordem de neurodesenvolvimento que afeta 
diversas áreas (transtorno do espectro autista), pois viola os direitos da 
personalidade do beneficiário do plano de saúde, sobretudo no que se refere 
à sua integridade física e psíquica. Na hipótese, o valor da condenação a 
título de dano moral fixado na sentença é razoável e proporcional ao caso 
concreto.
9. O plano de saúde nunca comprovou o integral cumprimento da decisão 
que deferiu a tutela de urgência, pois insistiu em emitir guias com número 
limitado de sessões, em claro desacordo com a ordem judicial. Portanto, a 
aplicação da multa cominatória - em seu patamar máximo - é medida 
razoável e proporcional ao caso concreto, especialmente diante da natureza 
da obrigação imposta, da capacidade financeira da apelante e da gravidade 
das consequências do descumprimento do comando judicial (risco à saúde 
de criança com transtorno de desenvolvimento).
10. Recurso conhecido e não provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados com imposição de multa (e-STJ fls. 
757/775).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 780/794), fundamentado no art. 105, III, "a", 
da CF, a recorrente aduziu ofensa:
(i) aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, afirmando haver negativa de prestação 
jurisdicional,
(ii) ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, porque os aclaratórios visariam sanar omissões e 
prequestionar a matéria, não sendo, por isso, protelatórios, motivo por que seria devido 
afastar a multa aplicada,
(iii) aos arts. 537, § 1º, I, do CPC/2015 e 412 e 884 do CC/2002, ante a exorbitância 
do valor consolidado das astreintes, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e 
(iv) dos arts. 188, 927 e 944 do CC/2002, pois não teria praticado ato ilícito para 
justificar os danos morais deferidos à contraparte.
Subsidiariamente, requereu a revisão do valor da mencionada indenização - por 
considerar excessiva a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 805/815).
No agravo (e-STJ fls. 831/838), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.
Contraminuta apresentada, requerendo a condenação da agravante ao pagamento de 
multa por litigância de má-fé, assim como o arbitramento de honorários recursais 
(e-STJ fls. 851/860).
É o relatório.
Decido.
Não assiste razão à recorrente quanto à tese de negativa de prestação jurisdicional, 
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uma vez que o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida, não incorrendo em 
omissão, contradição ou obscuridade.
Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da recorrente não 
configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual art. 489, § 1º, do 
CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos aclaratórios.
Extrai-se dos autos que a recorrente opôs aclaratórios (e-STJ fls. 726/735), visando 
rediscutir matérias enfrentadas pela Corte local, mas desfavoráveis aos seus 
interesses, evidenciando o caráter protelatório dos embargos. Partindo de tal premissa, 
assim como decidido pelo Tribunal de origem, nos aclaratórios (e-STJ fls. 757/766), o 
caráter meramente protelatório do recurso enseja a manutenção da multa do art. 1.026, 
§ 2º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 538, parágrafo único).
A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO. MOMENTO. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO CPC. VÍCIO GRAVE. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC. INAPLICABILIDADE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO. MULTA. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC.
(...)
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão 
da matéria já julgada no recurso.
3. A tentativa de alterar os fundamentos da decisão embargada, com vistas a 
obter decisão mais favorável aos seus interesses, demonstra o intuito 
procrastinatório da parte, o que enseja a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
Código de Processo Civil.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 978.277/MG, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 1º/6/2018.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO ORDINÁRIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
FASE DE CONHECIMENTO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. CRITÉRIOS DE 
ATUALIZAÇÃO. PERÍCIA ATUARIAL. NECESSIDADE. VIABILIZAÇÃO 
DA MANUTENÇÃO DO PLANO DE BENEFÍCIOS. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO NCPC. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 
Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Verificado o caráter protelatório dos embargos de declaração, impõe-se a 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
(...)
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.593.633/SE, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 18/4/2017.)

Nesse contexto, estando o entendimento do aresto impugnado conforme a 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior, aplica-se a Súmula n. 83/STJ no ponto, 
que se aplica tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles 
fundamentados pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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Superior Tribunal de Justiça

A revisão da quantia arbitrada a título de astreintes pressupõe reexame do conjunto 
probatório dos autos, circunstância que impossibilita o conhecimento do recurso 
especial, em razão da Súmula n. 7/STJ.
Somente em hipóteses excepcionais, quando evidentemente exorbitante ou irrisório o 
valor da multa cominatória, admite-se o afastamento do referido óbice para possibilitar 
sua revisão, a fim de impedir o enriquecimento indevido do credor e/ou a inércia do 
devedor.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA 
REDUZIR O VALOR DA MULTA DIÁRIA, VISTO QUE FIXADA EM 
QUANTIA TERATOLÓGICA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.
(...)
2. É possível a redução das astreintes fixadas fora dos parâmetros de 
razoabilidade e proporcionalidade, a fim de se evitar o enriquecimento sem 
causa. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 50.222/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 27/3/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZATÓRIA. ATRASO 
NA ENTREGA DA OBRA. CONSUMIDOR ADIMPLENTE. TRIBUNAL DE 
ORIGEM AFASTOU A EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM DIÁRIO EXORBITANTE. AFASTAMENTO 
DA  SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. MONTANTE RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(...)
3. A multa diária deve ser reduzida quando fixada em valores contrários aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo que, à luz da 
jurisprudência deste Sodalício, nessas hipóteses, é possível relativizar a 
Súmula n. 7/STJ. No caso o quantum se mostra exorbitante, devendo o 
presente recurso ser provido em parte, tão somente para reduzir o valor da 
aludida multa.
4. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no AREsp n. 727.620/RJ, 
Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF DA 5ª REGIÃO -, QUARTA TURMA, julgado em 
2/8/2018, DJe 24/8/2018.)

Além disso, conforme a jurisprudência do STJ, "o arbitramento da multa coercitiva e a 
definição de sua exigibilidade, bem como eventuais alterações do seu valor e/ou 
periodicidade, exige do magistrado, sempre dependendo das circunstâncias do caso 
concreto, ter como norte alguns parâmetros: i) valor da obrigação e importância do bem 
jurídico tutelado; ii) tempo para cumprimento (prazo razoável e periodicidade); iii) 
capacidade econômica e de resistência do devedor; iv) possibilidade de adoção de 
outros meios pe lo magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to 
mitigate de loss)" (AgInt no AgRg no AREsp n. 738.682/RJ, Relator p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
14/12/2016).
Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MULTA COMINATÓRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. PARÂMETROS PARA O ARBITRAMENTO DAS 
ASTREINTES. DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. "O arbitramento da multa coercitiva e a definição de sua exigibilidade, bem 
como eventuais alterações do seu valor e/ou periodicidade, exige do 
magistrado, sempre dependendo das circunstâncias do caso concreto, ter 
como norte alguns parâmetros:
i) valor da obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) tempo para 
cumprimento (prazo razoável e periodicidade); iii) capacidade econômica e de 
resistência do devedor; iv) possibilidade de adoção de outros meios pelo 
magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate de 
loss)" (AgInt no AgRg no AREsp 738.682/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
14/12/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.078.941/RS, de minha relatoria, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/03/2021, DJe 3/3/2021.)

RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALORES BLOQUEADOS. 
BACEN-JUD. TRANSFERÊNCIA. ORDEM JUDICIAL. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA COMINATÓRIA. VALOR. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRINCÍPIOS RESPEITADOS. TETO. FIXAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE.
(...)
3. Para a apuração da razoabilidade e da proporcionalidade das astreintes, 
não é recomendável se utilizar apenas do critério comparativo entre o valor 
da obrigação principal e a soma total obtida com o descumprimento da 
medida coercitiva, sendo mais adequado, em regra, o cotejamento ponderado 
entre o valor diário da multa no momento de sua fixação e a prestação que 
deve ser adimplida pelo demandado recalcitrante.
(...)
12. Recurso especial de AUREO HOEFLING DE JESUS provido.
13. Recurso especial do BANCO SANTANDER parcialmente provido.
(REsp n. 1.840.693/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 29/5/2020.)

No caso, (i) a capacidade econômica da recorrente, (ii) sua resistência no cumprimento 
da tutela de urgência que deferiu liminarmente o tratamento de saúde postulado pela 
contraparte, notadamente o número de dias necessários ao seu adimplemento, (iii) a 
possibilidade de adoção de outros meios pelo julgador para compelir a parte ao 
cumprimento da obrigação e (iv) o dever da credora, ora recorrida, de mitigar o próprio 
prejuízo não foram examinados pelo TJDFT.
Por sua vez, a parte recorrente deixou de embargar tais aspectos, o que atrai 
novamente as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
Além disso, à mingua de mais elementos delineados no aresto impugnado, não há 
como aferir a razoabilidade e a proporcionalidade do valor da referida multa somente 
com base nos cálculos e nas alegações da parte trazidas no especial. Isso porque, 
para tanto, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada nesta sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
Registre-se que, segundo a jurisprudência repetitiva do STJ, "a decisão que comina 
astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada" (REsp n. 1.333.988/SP, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 9/4/2014, DJe 11/4/2014).
A propósito: "a decisão que arbitra astreintes, instrumento de coerção indireta ao 
cumprimento do julgado, não faz coisa julgada material, podendo, por isso mesmo, ser 
modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja para aumentar ou diminuir o 
valor da multa ou, ainda, para suprimi-la. Ausência de contrariedade à coisa julgada" 
(AgInt na AR 6.366/BA, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/4/2019, DJe 24/4/2019).
Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA. ART. 461 DO CPC. LIMITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O valor da multa diária prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil 
de 1973 (correspondente ao art. 536 do Código vigente) pode ser alterado 
pelo magistrado a qualquer tempo, até mesmo de ofício, quando irrisório ou 
exorbitante, não havendo falar em preclusão ou ofensa à coisa julgada.
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.714.838/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 9/10/2018, DJe 23/10/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ASTREINTES - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA PARA AFASTAR A 
COBRANÇA DA MULTA COMINATÓRIA. INSURGÊNCIA DA 
EXEQUENTE/AGRAVADA.
(...)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o artigo 461 do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao art. 
537 do NCPC) permite ao magistrado, de ofício ou a requerimento da parte, 
afastar ou alterar o valor da multa quando este se tornar insuficiente ou 
excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não havendo 
espaço para falar em preclusão ou em ofensa à coisa julgada. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 361.371/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 19/6/2018.)

Portanto, não há óbice a que o plano de saúde discuta a incidência do mencionado 
encargo na fase de cumprimento de sentença.
Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior, "a negativa 
administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da operadora de 
saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente" (AgInt no REsp n. 
1.973.706/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/6/2022, DJe de 15/6/2022).
Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS 
MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. PRECEDENTES 
DESTA CORTE SUPERIOR. REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde, por 
si só, não configura dano moral, notadamente quando fundada em razoável 
interpretação contratual. Precedentes.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.876.718/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO C/C PEDIDO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME 
PET-SCAN. ÍNDOLE ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.
(...)
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada, por parte da operadora do 
plano de saúde, de cobertura para tratamento do segurado, com abalo 
emocional reconhecido, justificadamente, pela instância ordinária, como no 
presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização 
de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. Precedentes.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.962.572/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022.)

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
assentou que a recusa da cobertura médica provocou abalos morais na contraparte, 
pois a situação a que foi exposta ultrapassou o mero dissabor, ante o agravamento da 
sua aflição psicológica e de sua angústia, razão pela qual admitiu a incidência de 
indenização sob esse título (e-STJ fls. 710/711).
Rever o entendimento da Corte local, quanto às circunstâncias específicas que 
originaram os danos morais, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
Inalterada tal premissa fática, verifica-se que o aresto impugnado está conforme a 
jurisprudência assente nesta Corte Superior, motivo porque incide, mais uma vez, a 
Súmula n. 83/STJ.
Conforme entendimento pacífico do STJ, a modificação do valor da indenização por 
danos morais é admitida, em recurso especial, apenas quando excessivo ou irrisório o 
montante fixado, violando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade (AgRg 
no AREsp n. 703.970/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016, e AgInt no AREsp n. 
827.337/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/8/2016, DJe 23/8/2016).
A quantia estabelecida pelas instâncias de origem - R$ 10.000,00 (dez mil reais) - não 
enseja a intervenção do STJ (e-STJ fl. 711).
Por fim, rejeito o pedido de condenação da agravante à multa por litigância de má-fé, 
visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a justificar tal sanção, 
pois a parte tão somente intentava a reforma da decisão que lhe foi desfavorável.
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários advocatícios em 
20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo.
Publique-se e intimem-se.

Como destacado na decisão agravada, não ocorreu violação dos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, pois a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 

questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais condenou a 

agravante aos danos morais, ante a recusa indevida do custeio do tratamento de saúde, na 

importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), assim como consolidou as astreintes em  R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais).

Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de fundamentação, 

a parte traz argumentos referentes ao mérito da demanda. O fato de não concordar com a 

conclusão do julgamento não configura negativa de prestação jurisdicional.
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As teses de ofensa ao art. 10, I, da Lei n. 9.656/1998, de taxatividade do rol da 

ANS e de natureza experimental do tratamento de saúde constituem inovação recursal, por 

falta de arguição oportuna no especial (e-STJ fls. 788/791).

É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. APELAÇÃO. EFEITOS. 
RECEBIMENTO. HARMONIA DE ENTENDIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. 
APLICAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AO ÚNICO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARTIGOS 932, III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 182 DO 
STJ.
(...)
2. Nos termos do art. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, 
não se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o único 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado 182 da 
Súmula do STJ. 
3. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de 
evidenciar, nas razões do agravo do recurso, o desacerto da decisão recorrida.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.152.930/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 2/10/2018, DJe 16/10/2018.)

O valor das astreintes fixado em segunda instância foi mantido com base nas 

Súmulas n. 282 e 356 do STF e 7 do STJ e pelo fato de a questão não estar sujeita à 

preclusão, motivo pelo qual a empresa pode requerer a revisão do valor do encargo 

mencionado no cumprimento de sentença.

A respeito das Sumulas n. 282 e 356 do STF e da ausência da preclusão aqui 

referida, a recorrente não se manifestou especificamente na petição de agravo interno (e-STJ 

fls. 886/894).

Aplicável, desse modo, a Súmula n. 182/STJ.

Segundo o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte da 

operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de saúde, 

somente enseja reparação a título de danos morais quando houver agravamento da condição 

de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 

1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, 

DJe de 14/10/2022).

Do mesmo modo:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
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3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de que, nos 
casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe 
ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola 
aquele decorrente do mero inadimplemento contratual, atingindo direito da 
personalidade, fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito 
à reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

No caso, o TJDFT concluiu que a recusa do custeio do tratamento de saúde 

gerou mais que mero dissabor à parte agravada, por causa do agravamento de sua aflição 

psicológica (e-STJ fls. 710/711).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias fáticas 

excepcionais, a caracterizar danos morais indenizáveis, seria necessário reexame de fatos e 

provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 

recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Quanto à revisão do valor do mencionado encargo, é igualmente inafastável a 

Súmula n. 7/STJ.

A indenização por danos morais decorrentes da recusa indevida do custeio do 

tratamento de saúde, estabelecida em R$ 10.000,00 (dez mil reais), não se mostra excessiva.

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar a conclusão da decisão impugnada.

Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do art. 1.021, § 4º, 

do CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso 

manifestamente inadmissível ou improcedente.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 
DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
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Superior Tribunal de Justiça

não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016.)

No mais, "a simples interposição de recursos cabíveis não implica litigância de 

má-fé" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.324.402/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe  25/6/2019).

A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma de 

uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa ou 

temerária a ensejar a aplicação das mencionadas sanções processuais.

Por fim, segundo a jurisprudência do STJ, "não cabe a condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno" (AgInt nos EDcl 

no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe 6/8/2019).

Na mesma linha: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.791.366/RS, Relator Ministro 

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 26/6/2019. 

Diante do exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, na 

parte conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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